
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 8 de dezembro de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial de Sofiyski gradski sad — Bulgária) — processo penal contra HYA, IP, DD, ZI, SS

(Processo C-348/21) (1)

[«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria penal — Diretiva (UE) 2016/343 — Reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal — 

Artigo 8.o, n.o 1 — Direito de o arguido comparecer no próprio julgamento — Artigo 47.o, segundo 
parágrafo, e artigo 48.o, n.o 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Direito a um 
processo equitativo e direitos de defesa — Inquirição das testemunhas de acusação na ausência do arguido 
e do seu advogado aquando da fase pré-contenciosa do processo penal — Impossibilidade de inquirir as 
testemunhas de acusação na fase judicial desse processo — Legislação nacional que permite a um órgão 

jurisdicional penal basear a sua decisão no depoimento anterior das referidas testemunhas»]

(2023/C 35/09)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Sofiyski gradski sad

Partes no processo nacional

HYA, IP, DD, ZI, SS

sendo interveniente: Spetsializirana prokuratura

Dispositivo

O artigo 8.o, n.o 1, da Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao 
reforço de certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal, lido em 
conjugação com o artigo 47.o, segundo parágrafo, e o artigo 48.o, n.o 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia,

deve ser interpretado no sentido de que:

se opõe à aplicação de uma legislação nacional que permite a um órgão jurisdicional nacional, quando não seja possível 
inquirir uma testemunha de acusação na fase judicial de um processo penal, basear a sua decisão sobre a culpa ou a 
inocência do arguido no depoimento da referida testemunha obtido na audiência realizada perante um juiz no decurso da 
fase pré-contenciosa desse processo, mas sem a participação do arguido ou do seu advogado, a menos que haja um motivo 
sério que justifique a não comparência da testemunha na fase judicial do processo penal, que o depoimento dessa 
testemunha não constitua o fundamento único ou determinante da condenação do arguido e haja elementos de 
compensação suficientes para contrabalançar as dificuldades causadas a essa pessoa e ao seu advogado pela tomada em 
consideração do referido depoimento. 

(1) JO C 338, de 23.8.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 1 de dezembro de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Landgericht München I — Alemanha) — DOMUS-Software-AG/Marc 

Braschoß Immobilien GmbH

(Processo C-370/21) (1)

(«Reenvio prejudicial — Diretiva 2011/7/UE — Luta contra os atrasos de pagamento nas transações 
comerciais — Indemnização pelos custos de cobrança suportados pelo credor em caso de atraso de 
pagamento do devedor — Artigo 6.o — Montante fixo mínimo de 40 euros — Atraso em vários 

pagamentos a título de remuneração de fornecimentos de mercadorias ou de prestações de serviços de 
caráter periódico efetuados em execução de um único contrato»)

(2023/C 35/10)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht München I

30.1.2023 PT Jornal Oficial da União Europeia C 35/9
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